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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 3696, DE 2023
- Terminativo -

      Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de
2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; a Lei nº
11.437, de 28 de dezembro de 2006, que altera a destinação de receitas decorrentes da
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional –
CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização
das Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995,
que dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei nº 9.472, de
16 de julho de 1997, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de
obras cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política de cotas de tela na TV
paga e dá outras providências.
Autoria: Senador Randolfe Rodrigues
Relatório: Não apresentado

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Parecer (CAE)
Parecer (CE)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1, DE 2019
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Cidadania de Barra de
Santana para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Barra de
Santana, Estado da Paraíba.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação com uma emenda de redação.
Relatoria: Senador Dr. Hiran

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 249, DE 2021
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Pro-Cultura e
Comunicação de Pontal do Paraná (Nova FM - Rádio Comunitária) para executar serviço
de radiodifusão comunitária no Município de Pontal do Paraná, Estado do Paraná.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Dr. Hiran

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/08/2023 às 17:52.
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Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 572, DE 2021
- Terminativo -

      Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Pradopolense de
Apoio Educação e Cultura - APAEC para executar serviço de radiodifusão comunitária
no Município de Pradópolis, Estado de São Paulo.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação com uma emenda de redação.
Relatoria: Senador Dr. Hiran

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 4496, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), para definir a expressão “decisão automatizada”.
Autoria: Senador Styvenson Valentim

Relatório: Pela aprovação com uma emenda.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.
2. A matéria constou da pauta da 4ª Reunião, realizada em 16/08/2023.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCDD)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 29/08/2023 às 17:52.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3696, DE 2023

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de
2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; a Lei nº
11.437, de 28 de dezembro de 2006, que altera a destinação de receitas decorrentes da
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional –
CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das
Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que
dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política de cotas de tela na TV paga e dá
outras providências.

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Página da matéria

Avulso do PL 3696/2023   [1 de 11]
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PROJETO DE LEI Nº     , DE 2023 
 

 

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001 que estabelece princípios gerais da 
Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação 
audiovisual de acesso condicionado; a Lei nº 11.437, 
de 28 de dezembro de 2006, que altera a destinação de 
receitas decorrentes da Contribuição para o 
Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional – CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho 
de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 
8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o 
Serviço de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para prorrogar o prazo 
de obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política 
de cotas de tela na TV paga e dá outras providências. 

 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Os arts. 55 e 56 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 

de setembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 55. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas 
proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, ou 
complexos de exibição pública comercial ficam obrigadas a 
exibir, a cada ano, obras cinematográficas brasileiras de 
longa-metragem no âmbito de sua programação, observados 
número de mínimo de sessões, dias e a diversidade dos 
títulos, fixados anualmente, por Decreto, ouvidas as 
entidades representativas dos produtores, distribuidores e 
exibidores.  
 
 § 1º A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo     
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1

5

Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5936820056
Avulso do PL 3696/2023   [2 de 11]
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abrange salas, geminadas ou não, administradas pela mesma 
empresa exibidora e que integrem espaços ou locais de 
exibição pública comercial, localizadas em um mesmo 
complexo, nos termos  do regulamento. 
 

§ 2º A exibição de obras cinematográficas brasileiras de  que 
trata o caput deste artigo far-se-á proporcionalmente, no 
semestre, podendo o exibidor antecipar a programação do 
semestre seguinte, nos termos do regulamento, ficando o 
Poder Executivo  responsável por aferir, semestralmente, o 
cumprimento do disposto neste artigo. 
 
§ 3º As obras cinematográficas  e os telefilmes que forem 
exibidos em meios eletrônicos antes da exibição comercial 
em salas não serão computados para fins do cumprimento do 
disposto no  caput deste artigo. 
 
§ 4º O regulamento a que se refere o caput deste artigo será 
prorrogado para o ano seguinte, caso o Poder Executivo não 
editá-lo até o dia 31 de dezembro de cada ano.” (NR) 
 
“Art. 56. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas de 
distribuição de vídeo doméstico deverão ter um percentual 
anual, fixado em regulamento, de obras brasileiras 
cinematográficas e videofonográficas entre seus títulos, 
obrigando-se a lançá-las comercialmente.  
 

§ 1º Para elaborar o regulamento de que trata o caput deste 
artigo, o Poder Executivo deverá ouvir as entidades de caráter 
nacional representativas das atividades de produção, 
distribuição e comercialização de obras cinematográficas e 
videofonográficas. 
........................................................................................” 

 

Art. 2º O número mínimo de sessões e dias de que trata o art. 1º 
desta lei será ampliado sempre que houver exibição de um mesmo título de obra 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5936820056
Avulso do PL 3696/2023   [3 de 11]
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cinematográfica de longa-metragem, de qualquer nacionalidade, em múltiplas 
salas do mesmo complexo, acima do quantitativo fixado em regulamento anual. 

 
§ 1º A ampliação do número de sessões e dias de que trata o  

caput deste artigo corresponderá à soma dos excedentes diários de salas aferidos 
ao longo de cada ano. 

 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o excedente diário 
equivale ao número de sessões e salas que extrapolem, em cada dia, o 
quantitativo fixado em regulamento. 

 

Art. 3º Os requisitos e as condições de validade para o 
cumprimento da obrigatoriedade de que trata esta lei e a sua forma de 
comprovação serão disciplinados nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento preverá regra adicional de 
cumprimento de cota para sessões a partir das 17h. 

 
Art. 4º O regulamento disporá sobre regra de permanência em 

cartaz nas semanas subsequentes à do lançamento dos títulos brasileiros em 
exibição em cada complexo em função dos resultados obtidos, visando a 
estimular o aumento da produção, da distribuição e da exibição das obras 
cinematográficas brasileiras e promover a autossustentabilidade da indústria 
cinematográfica  nacional. 

 

§ 1º Obras cinematográficas brasileiras de longa metragem 
premiadas em festivais, nacionais ou internacionais, com reconhecida 
relevância e certames congêneres deverão receber tratamento especial e 
diferenciado em relação às demais obras cinematográficas nacionais, nos 
termos do regulamento. 

 

§ 2º Será estabelecido em regulamento quantitativo máximo de 
ocupação de salas por uma mesma obra cinematográfica. 

 
Art. 5º As empresas exibidoras, as distribuidoras e locadoras de 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5936820056
Avulso do PL 3696/2023   [4 de 11]
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vídeo, serão autuadas pelo órgão ou entidade do Poder Executivo responsável 
pela área do audiovisual nos casos de não cumprimento das disposições desta 
lei. 

 

Parágrafo único. Constitui embaraço à fiscalização, sujeitando o 
infrator à pena prevista no caput deste artigo: 

I- a imposição de obstáculos ao livre acesso dos agentes do 
Poder Executivo responsável pela área do audiovisu às entidades fiscalizadas; 

 

II- o não atendimento da requisição de arquivos ou documentos 
comprobatórios do cumprimento das cotas legais de exibição. 

 

Art. 6º O descumprimento da obrigatoriedade de que tratam os 
arts. 1º e 2º desta lei sujeitará o infrator a multa correspondente a 5% (cinco por 
cento) da receita bruta média diária de bilheteria do complexo, apurada no ano 
da infração, multiplicada pelo número de dias do descumprimento. 

§ 1º Se a receita bruta de bilheteria do complexo não puder ser 
apurada, será aplicado multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia de 
descumprimento multiplicado pelo número de salas do complexo. 

 

§ 2º A multa prevista neste artigo deverá respeitar                      o limite 
máximo estabelecido no caput do art. 8º desta lei. 

 

Art. 7º O não cumprimento do art. 3º desta lei sujeita os 
infratores a multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), na forma do regulamento. 

 
§ 1º Caso não seja possível apurar o valor da receita bruta 

referido no caput por falta de informações, o órgão ou entidade do Poder 
Executivo responsável pela área do audiovisual arbitra-lo-á na forma do 
regulamento, que observará, isolada ou conjuntamente, dentre outros, os 
seguintes critérios: 
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I- a receita bruta referente ao último período em que a pessoa 
jurídica manteve escrituração de acordo com as leis comerciais e fiscais, 
atualizado monetariamente; 

II- a soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo 
prazo e permanente, existentes no último balanço patrimonial conhecido, 
atualizado monetariamente; 

 

III- o valor do capital constante do último balanço 
patrimonial conhecido ou registrado nos atos de constituição ou alteração da 
sociedade, atualizado monetariamente; 
 

IV- o valor do patrimônio líquido constante do último balanço 
patrimonial conhecido, atualizado monetariamente; 
 

V- o valor das compras de mercadorias efetuadas no mês; 

 

VI- a soma, em cada mês, dos valores da folha de pagamento 
dos empregados e das compras de matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem; 

 

VII- a soma dos valores devidos no mês a empregados; e  

 
VIII- o valor mensal do aluguel devido. 

 

§ 2o Aplica-se, subsidiariamente, ao disposto neste artigo, as 
normas de arbitramento de lucro previstas no âmbito da legislação tributária 
federal. 

 

§ 3º Os veículos de comunicação que veicularem cópia ou 
original de obra cinematográfica ou obra videofonográfica publicitária, sem que 
conste na claquete de identificação o número do respectivo registro do título, 
pagarão multa correspondente a 3 (três) vezes o valor do contrato ou da 
veiculação. 
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Art. 8º O caput do art. 41 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 41 Os arts. 16 a 23 passam a vigorar até 31 de dezembro de 
2043.”  

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 

A Cota de Tela é a obrigação que as empresas exibidoras possuem de 
incluir em sua programação obras cinematográficas brasileiras, atualmente focada 
no formato de longas-metragens. A Cota de Tela visa criar espaços de 
oportunidade para o escoamento da produção brasileira nas salas de cinema, 
enquanto que a Cota de Programação da TV Paga garante espaço para o conteúdo 
nacional nas grades de programação das TV por assinatura. Destarte, ambos os 
mecanismos visam possibilitar a população acesso aos filmes brasileiros, 
consoante com o disposto no art. 215 da Constituição Federal quando dita: 

 
“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.” 

 
Quando tratamos de Cota de Tela estamos abordando um dos primeiros 

mecanismos criados pelo Estado Brasileiro para estimular a produção 
cinematográfica local. No ano de 1932, o então presidente Getúlio Vargas assinou 
o Decreto nº 21.240, de 4 de Abril de 1932, que definia, em seu artigo 13, 
“Anualmente, tendo em vista a capacidade do mercado cinematográfico brasileiro, 
e a quantidade e a qualidade dos filmes de produção nacional, o Ministério da 
Educação e Saúde Pública fixará a proporção da metragem de filmes nacionais a 
serem obrigatoriamente incluidos na programação de cada mês”. Desde então, 
esse dispositivo passou por inúmeras alterações e adequações, já tendo 
contemplado formatos de curta e longa-metragens. 
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O dispositivo mais recente que trata desse tema está prevista no art. 

55 da Medida Provisória nº 2.228-1/2001, e atualmente regulamentada pela 
IN n° 88/2010. O número de  dias para o cumprimento da cota, a diversidade de 
títulos que devem ser exibidos e o limite de ocupação máxima de salas de um 
mesmo complexo pela mesma obra são estabelecidos anualmente, através de 
Decreto do Presidente da República. Outros requisitos e condições para o 
cumprimento e aferição da cota são definidos pela ANCINE, através de edição de 
Instrução Normativa (IN). 

 
Apesar de ser um dispositivo relativamente antigo, nos últimos anos a 

cota de tela tem passado por alto nível de instabilidade para sua aplicação prática. 
No final de 2015, por exemplo, não foi publicado o Decreto presidencial 
regulamentando o dispositivo para o ano seguinte. O novo decreto foi publicado, 
apenas, em 24 de dezembro de 2019, assegurando a regulamentação da cota de 
tela somente para 2020. Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, em 17 de março de 2021, que a cota de tela é legal e constitucional no 
Recurso Extraordinário 627432. E, apesar do entendimento vigente de que a 
norma de um ano tem vigência automaticamente prorrogada quando não editado 
novo decreto, o grau  de insegurança jurídica desse cenário demanda a atualização 
normativa desse instrumento. 

 
O momento atual torna-se especialmente desafiador no que tange a 

reconquista do mercado brasileiro por obras cinematográficas brasileiras. Em 
2021, o market share dos filmes brasileiros caiu para 1,8%. Em 2022, 
levantamento preliminar da Ancine aponta que essa participação foi de cerca de 
4,2%. Este número seria significativamente inferior à média de participação anual 
entre 2012 e 2019, que foi de cerca de 13%. 

 
No tocante ao regulamento a ser atualizado no mecanismo importa 

salienarmos que no final de 2018, a Agência Nacional de Cinema a partir de estudos 
do mercado audiovisual apresentou proposição de novo modelo para aferição da 
cota de tela de 2019. O modelo apresenta a proposta de aferição por sessão dos 
filmes, partindo da premissa de que as salas de cinema não estruturam sua 
programação apenas a partir da referência de dias, mas, numa perspectiva de 
multiprogramação baseada nas diferentes sessões que acontecem por dia nas salas. 
A proposição, inclusive, prevê que o regulamento inclua incremento de 20% do 
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cumprimento da cota para sessões após às 17h, e a divulgação das médias das salas, 
o que reduzirá a assimetria de informação no setor, dando mais transparência na 
negociação para a manutenção de obras brasileiras em exibição. 

 
De maneira suplementar, é fundamental pontuar, que o momento atual 

torna-se especialmente desafiador no que tange a reconquista do mercado brasileiro 
por obras cinematográficas brasileiras. Em 2021, o market share dos filmes 
brasileiros caiu para 1,8%. Em 2022, levantamento preliminar da Ancine aponta 
que essa participação foi de cerca de 4,2%. Este número seria significativamente 
inferior à média de participação anual entre 2012 e 2019, que foi de cerca de 13%. 

 
O marco legal implementado a partir da Lei 12.485, de 12 de setembro 

de 2011, proporcionou inúmeras atualizações para o serviço de TV por assinatura 
no Brasil com vistas a acompanhar o cenário de regramento internacional. A Lei 
do SeAC representa válvula propulsora de estímulo à produção e a distribuição de 
diferentes conteúdos audiovisuais brasileiros nos canais pagos, tais como séries, 
telefilmes e programas. 

 
Em 2011, o Brasil adotou a Cota de Tela de Programação na TV Paga, 

anos depois do estabelecimento da Cota de Tela nas salas de cinema, fortalecendo 
sobremaneira a política para o setor do audiovisual que vinha sendo desenvolvida 
ao longo da primeira década dos anos 2000, mas ainda assim, as produções 
brasileiras enfrentam um cenário de afirmação para conquistar espaço.  

 
Segundo a Ancine, já no início da vigência da lei, em 2012, a obrigação 

da distribuição de conteúdo brasileiro elevou a programação do mercado de obras 
brasileiras para 2.006 horas, em 14 canais de TV por assinatura, um aumento de 
100,6% em relação ao ano de aprovação da Lei.  

 
Vale ressaltar, que o atendimento às cotas é regido por regramentos como 

a aplicação do recolhimento da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional (Condecine) às empresas de telefonia, o que contribui 
para que o setor audiovisual se financie com regras dentro do seu próprio mercado; 
e a determinação de que 30% desses recursos sejam investidos para as regiões 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste, em conteúdos audiovisuais destas regiões do país 
com vistas a alcançar diversidade e nacionalização da produção brasileira. 
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Atualmente, é assegurado o período de 12 anos para que as obras 
brasileiras tenham espaço nos canais da TV paga, o que significa que, caso não 
ocorra uma prorrogação, as obras brasileiras correm o risco de serem 
descontinuadas, criando um forte impacto negativo na indústria e na cultura 
brasileira. 

 
Nesse diapasão, os dispositivos em tratamento são fundamentais para a 

reestruturação do mercado audiovisual, sobretudo por serem determinantes para as 
condições de acesso a produção brasileira pela população e para as condições da 
produção audiovisual brasileira de ter espaços junto as janelas de exibição, salas de 
cinema e TV Paga.  

 
Destarte, o presente Projeto de Lei amplia ambas as cotas por mais 20 

anos, Cota de Tela para as salas de cinema e Cota de Tela de Programação na TV 
Paga, com a proposição de vigência de ambas até 31 de dezembro de 2043.  

 
Por fim, ressaltamos que o cenário de urgência para votação dos 

instrumentos normativos, , se materializa, pois, desde 2021 os comandos dispostos 
nos art.s 55 e 56 da MP 2228/2001 (Cota de Tela – salas de cinema) estão vencidos 
e se apresenta a eminência de vencimento do dispositivo do art. 41 da Lei nº 
12.485/2011 (Cota de Tela – TV Paga.)  

Sala das Sessões, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei n°
3696, de 2023, do Senador Randolfe Rodrigues, que Altera a Medida
Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de
12 de setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual
de acesso condicionado; a Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006,
que altera a destinação de receitas decorrentes da Contribuição para
o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional –
CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo
de Fiscalização das Telecomunicações e dá outras providências; a Lei
nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a
Cabo e dá outras providências; e a Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição
comercial de obras cinematográficas brasileiras e para prorrogar a
política de cotas de tela na TV paga e dá outras providências.

RELATOR: Senador Humberto Costa

PARECER (SF) Nº 63, DE 2023

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Alessandro Vieira

22 de agosto de 2023
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 3.696, de 2023, do Senador 
Randolfe Rodrigues, que altera a Medida Provisória nº 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece 
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei 
nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, que dispõe sobre 
a comunicação audiovisual de acesso condicionado; a 
Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, que altera a 
destinação de receitas decorrentes da Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional – CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho 
de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 
8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o 
Serviço de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para prorrogar o prazo 
de obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política 
de cotas de tela na TV paga e dá outras providências. 

Relator: Senador HUMBERTO COSTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 3.696, de 
2023, do Senador Randolfe Rodrigues, que altera a Medida Provisória nº 2.228-
1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece princípios gerais da Política Nacional 
do Cinema; a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso condicionado; a Lei nº 11.437, de 28 de 
dezembro de 2006, que altera a destinação de receitas decorrentes da 
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Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional – 
CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 8.977, de 
6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá outras 
providências; e a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para prorrogar o prazo 
de obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas brasileiras 
e para prorrogar a política de cotas de tela na TV paga e dá outras providências. 

O PL é composto por nove artigos. 

O art. 1º modifica os arts. 55 e 56 da Medida Provisória (MPV) nº 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001. A nova redação ao art. 55 prorroga até o final 
do ano de 2043 o instrumento de incentivo conhecido como cota de tela. Trata-se 
da obrigação que as empresas exibidoras possuem de incluir em sua programação 
obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem. Pelo texto proposto, tal 
obrigatoriedade abrangerá todas as salas de cinema, sejam elas adjacentes ou não, 
administradas pela mesma empresa e localizadas no mesmo complexo (§ 1º); a 
exibição dos filmes brasileiros deverá ser distribuída ao longo do semestre, sendo 
permitida a antecipação da programação do semestre seguinte, e cabendo ao Poder 
Executivo a verificação semestral da determinação (§ 2º); as obras que forem 
exibidas eletronicamente antes da exibição comercial em salas não serão 
contabilizadas para esse fim (§ 3º); e se até 31 de dezembro de cada ano o 
regulamento não for atualizado pelo Poder Executivo, o do ano anterior 
permanecerá vigente (§ 4º). 

O PL também prorroga, até 31 de dezembro de 2043, a 
obrigatoriedade constante do art. 56 da MPV nº 2.228-1, de 2001, qual seja, a de 
que as empresas de distribuição de vídeo doméstico incluam, em seus catálogos, 
um percentual de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras, devendo 
lançá-las comercialmente. 

O art. 2º da proposição dispõe que o número mínimo de sessões e 
dias de que trata o art. 1º será ampliado sempre que houver exibição de um mesmo 
título de obra cinematográfica de longa-metragem, de qualquer nacionalidade, em 
múltiplas salas do mesmo complexo, acima do quantitativo fixado em 
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regulamento anual. O aumento será contabilizado como a soma das sessões extras 
em cada sala durante o ano (§ 1º), e esse excedente diário equivalerá ao número 
de sessões e salas que extrapolem, em cada dia, o quantitativo fixado em 
regulamento (§ 2º). 

Estabelece o art. 3º do PL que os requisitos e as condições de validade 
para o cumprimento da cota de tela serão dispostos em regulamento. O 
regulamento também estabelecerá quanto tempo um filme brasileiro deverá 
permanecer em exibição após o lançamento, com base em seu desempenho, a fim 
de estimular a produção, distribuição e exibição de filmes brasileiros e sustentar 
a indústria cinematográfica nacional (art. 4º). Filmes brasileiros premiados em 
festivais significativos terão tratamento especial, e o regulamento determinará o 
número máximo de salas que um filme poderá ocupar (§§ 1º e 2º). 

Conforme o art. 5º, empresas que não cumprirem as referidas regras 
serão autuadas pelo órgão governamental responsável pela área do audiovisual, 
cabendo a aplicação de penalidades em caso de impedimento à fiscalização ou 
não fornecimento dos documentos a ela necessários (parágrafo único).  

A violação aos arts. 1º e 2º resultará em multas calculadas com base 
na receita diária média do complexo (art. 6º); o não cumprimento do art. 3º 
ensejará multas que variam entre 2 mil e 2 milhões de reais, cujo valor será 
determinado pelo regulamento, seguindo critérios como receita bruta e patrimônio 
líquido, entre outros (art. 7º); serão aplicadas subsidiariamente as normas de 
arbitramento de lucro previstas no âmbito da legislação tributária federal (art. 7º, 
§ 2º); e os veículos de comunicação que exibirem cópia ou original de obra 
cinematográfica ou obra videofonográfica publicitária, sem que conste na 
claquete de identificação o número do respectivo registro do título, pagarão multa 
correspondente a três vezes o valor do contrato ou da veiculação (art. 7º, § 3º). 

O art. 8º modifica o artigo 41 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 
2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. 
Trata-se do serviço de TV por assinatura. Essa lei estabelece regras e condições 
para a prestação e a fruição do serviço no País, englobando diversas modalidades 
de serviços pagos, como TV a cabo, satélite e IPTV, entre outros. O projeto em 
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análise pretende estender a validade dos seus arts. 16 e 23 até 31 de dezembro de 
2043, que estabelecem tempo mínimo de exibição de conteúdos brasileiros e 
produzidos por produtora brasileira independente. 

O art. 9º, por fim, prevê a entrada em vigor da futura lei na data de 
sua publicação. 

Na justificação, o autor ressalta a importância da prorrogação do 
prazo legal da cota de tela de cinema e de TV por assinatura para o cenário cultural 
brasileiro. 

O PL nº 3.696, de 2023, foi distribuído também para as Comissões 
de Educação e Cultura (CE) e Comunicação e Direito Digital (CCDD), cabendo 
à última decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos analisar os aspectos econômico-
financeiros das matérias que lhe são submetidas. 

Neste sentido, cabe observar que o Projeto de Lei nº. 3.696, de 2023, 
não cria despesa obrigatória, tampouco implica em renúncia de receita, sendo 
dispensado, portanto, uma estimativa do seu impacto econômico e financeiro, 
conforme determina a legislação vigente. 

Concluímos, pois, que nos aspectos orçamentários e financeiros não 
se vislumbram óbices capazes de impedir a aprovação da matéria que ora é 
submetida à análise deste colegiado. 

Relativamente aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nada há que se opor ao PL nº 3.696, de 2023. 
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A matéria se insere no campo da competência concorrente da União 
para legislar sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Carta Magna. 
Ainda, é legítima a iniciativa parlamentar, visto não se tratar de matéria de 
iniciativa privativa do Presidente da República. Igualmente legítimo é o 
tratamento da matéria por meio de lei ordinária, já que a Constituição não reserva 
o tema à esfera de lei complementar. Não se vislumbram, ainda, óbices de 
natureza jurídica ou regimental. 

Adentrando o mérito, o PL em análise merece prosperar. 

A cota de tela para o cinema estipula a compulsoriedade para as 
empresas exibidoras de incluir em sua programação obras cinematográficas 
nacionais, com ênfase atual em longas-metragens, com o propósito de oferecer 
oportunidades para a difusão da produção audiovisual brasileira nas salas de 
projeção. Semelhantemente, a cota de programação da TV paga assegura a 
presença de conteúdo nacional nas programações de canais por assinatura. 

Ambos os dispositivos, como bem observa o autor da proposição, 
objetivam garantir à população o acesso a produções brasileiras, em consonância 
com o estabelecido no art. 215 da Constituição Federal, que preconiza a garantia 
a todos, pelo Estado, o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, além do apoio e incentivo à valorização e à difusão das 
manifestações culturais. 

Alinhamo-nos ao autor do projeto quando enfatiza a urgência na 
deliberação desses instrumentos regulatórios, uma vez que, desde 2021, os 
dispositivos estabelecidos nos arts. 55 e 56 da MPV 2.228, de 2001 (cota de tela 
para cinemas) encontram-se expirados, e se aproxima o término da vigência do 
art. 41 da Lei nº 12.485, de 2011 (cota de tela para TV por assinatura). 

Cabe, contudo, propor evoluções ao texto do projeto, quanto aos 
ditames da boa técnica legislativa, à luz do que determina a Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis. Por esta razão, propomos a emenda 
substitutiva abaixo. 
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III – VOTO 

Conforme o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei, nos 
termos da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº 1– CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI  Nº 3.696, de 2023 

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001, que estabelece princípios gerais da Política 
Nacional do Cinema, a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual 
de acesso condicionado, e para prorrogar o prazo de 
obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política 
de cotas de tela na TV paga e dar outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 55. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas proprietárias, 
locatárias ou arrendatárias de salas, ou complexos de exibição pública 
comercial ficam obrigadas a exibir, a cada ano, obras cinematográficas 
brasileiras de longa-metragem no âmbito de sua programação, observados 
o número mínimo de sessões, os dias e a diversidade dos títulos, fixados
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anualmente por Decreto, ouvidas as entidades representativas dos 
produtores, distribuidores e exibidores. 

§ 1º A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo abrange 
salas, geminadas ou não, administradas pela mesma empresa exibidora e 
que integrem espaços ou locais de exibição pública comercial, localizadas 
em um mesmo complexo, nos termos do regulamento. 

§ 2º A exibição de obras cinematográficas brasileiras de que trata o 
caput deste artigo far-se-á proporcionalmente no semestre, podendo o 
exibidor antecipar a programação do período seguinte, nos termos do 
regulamento, ficando o Poder Executivo responsável por aferir, a cada seis 
meses, o cumprimento do disposto neste artigo. 

§ 3º As obras cinematográficas e os telefilmes que forem exibidos 
em meios eletrônicos antes da exibição comercial em salas não serão 
computados para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 4º O regulamento a que se refere o caput deste artigo será 
prorrogado para o ano seguinte, caso o Poder Executivo não o edite até o 
dia 31 de dezembro de cada ano. (NR) 

Art. 55-A. O número mínimo de sessões e dias de que trata o art. 55 
desta Medida Provisória será ampliado sempre que houver exibição de um 
mesmo título de obra cinematográfica de longa-metragem, de qualquer 
nacionalidade, em múltiplas salas do mesmo complexo, acima do 
quantitativo fixado em regulamento anual. 

§ 1º A ampliação do número de sessões e dias de que trata o caput 
deste artigo corresponderá à soma dos excedentes diários de salas aferidos 
ao longo do ano. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o excedente diário 
equivale ao número de sessões e salas que extrapolem, em cada dia, o 
quantitativo fixado em regulamento. 

§ 3º Será estabelecido em regulamento o quantitativo máximo de 
ocupação de salas por uma mesma obra cinematográfica. 

Art. 55-B. Os requisitos e as condições de validade para o 
cumprimento da obrigatoriedade de que trata esta Medida Provisória e a 
sua forma de comprovação serão disciplinados nos termos do regulamento. 
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Parágrafo único. O cumprimento de cota para sessões a partir das 
17h00min (dezessete horas) será disciplinado em regulamento. 

Art. 55-C. Regulamento disporá sobre regra de permanência em 
cartaz nas semanas subsequentes à do lançamento dos títulos brasileiros 
em exibição em cada complexo considerando os resultados obtidos, 
visando estimular o aumento da produção, da distribuição e da exibição 
das obras cinematográficas domésticas e promover a autossustentabilidade 
da indústria cinematográfica nacional. 

Parágrafo único. Obras cinematográficas brasileiras de longa 
metragem premiadas em festivais, nacionais ou internacionais, com 
reconhecida relevância, e certames congêneres terão seu tratamento 
disciplinado em regulamento. 

Art. 56. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas de distribuição de 
vídeo doméstico deverão ter um percentual anual, fixado em regulamento, 
de obras brasileiras cinematográficas e videofonográficas entre seus 
títulos, obrigando-se a lançá-las comercialmente. 

§ 1º Para elaborar o regulamento de que trata o caput deste artigo, o 
Poder Executivo deverá ouvir as entidades de caráter nacional 
representativas das atividades de produção, distribuição e comercialização 
de obras cinematográficas e videofonográficas. 

............................................................................................................
........................................................................................................... 

Art. 58. As empresas exibidoras, as distribuidoras e as locadoras de 
vídeo serão autuadas pelo órgão ou entidade do Poder Executivo 
responsável pela área do audiovisual nos casos de não cumprimento das 
disposições desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. Constitui embaraço à fiscalização, sujeitando o 
infrator à pena prevista no caput do art. 60: 

I - a imposição de obstáculos ao livre acesso dos agentes do Poder 
Executivo de que trata o caput deste artigo; 

....................................................................................................... 

Art. 59. O descumprimento da obrigatoriedade de que tratam os arts. 
55 e 55-A desta Medida Provisória sujeitará o infrator a multa 
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correspondente a 5% (cinco por cento) da receita bruta média diária de 
bilheteria do complexo, apurada no ano da infração, multiplicada pelo 
número de dias do descumprimento. 

....................................................................................................... 

Art. 60. O não cumprimento ao disposto nos arts. 17 a 19, 21, 24 a 
26, 28, 29, 31, 55-B e 56 desta Medida Provisória sujeita os infratores a 
multas de R$ 2.000 (dois mil reais) a R$ 2.000.000 (dois milhões de reais), 
na forma do regulamento. 

.............................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 41 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41 Os arts. 16 e 23 vigerão até 31 de dezembro de 2043.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER
DA COMISSÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS TERMOS DA
EMENDA Nº 1-CAE (SUBSTITUTIVO).

A MATÉRIA VAI À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

(PL 3696/2023)

Senador ALESSANDRO VIEIRA

22 de agosto de 2023

Presidiu a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, sobre o Projeto de Lei n°
3696, de 2023, do Senador Randolfe Rodrigues, que Altera a Medida
Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de
12 de setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual
de acesso condicionado; a Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006,
que altera a destinação de receitas decorrentes da Contribuição para
o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional –
CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo
de Fiscalização das Telecomunicações e dá outras providências; a Lei
nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a
Cabo e dá outras providências; e a Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição
comercial de obras cinematográficas brasileiras e para prorrogar a
política de cotas de tela na TV paga e dá outras providências.

RELATOR: Senador Humberto Costa

PARECER (SF) Nº 115, DE 2023

PRESIDENTE: Senador Flávio Arns

29 de agosto de 2023

31



 
Gabinete do Senador Humberto Costa 

 

 
 
 

Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Ruy Carneiro, gabinete 01| Praça dos Três Poderes | CEP 70165-900 | Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-6285 / 6288 | sen.humbertocosta@senado.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA sobre 
o Projeto de Lei nº 3.696, de 2023, do Senador Randolfe 
Rodrigues, que altera a Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001 que estabelece princípios 
gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, 
de 12 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso condicionado; a Lei 
nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, que altera a 
destinação de receitas decorrentes da Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional – CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho 
de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações e dá outras providências; a Lei nº 
8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o 
Serviço de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para prorrogar o prazo 
de obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política 
de cotas de tela na TV paga e dá outras providências. 

Relator: Senador HUMBERTO COSTA 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão da Comissão de Educação e Cultura o 
Projeto de Lei (PL) nº 3.696, de 2023, do Senador Randolfe Rodrigues, que altera 
a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 que estabelece 
princípios gerais da Política Nacional do Cinema; a Lei nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso 
condicionado; a Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, que altera a 
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destinação de receitas decorrentes da Contribuição para o Desenvolvimento da 
Indústria Cinematográfica Nacional – CONDECINE; a Lei nº 5.070, de 7 de julho 
de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações e dá outras 
providências; a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o Serviço 
de TV a Cabo e dá outras providências; e a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras e para prorrogar a política de cotas de tela na TV 
paga e dá outras providências. 

O PL é composto por nove artigos. 

O art. 1º modifica os arts. 55 e 56 da Medida Provisória (MPV) nº 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001. A nova redação ao art. 55 prorroga até o final 
do ano de 2043 o instrumento de incentivo conhecido como cota de tela. Trata-se 
da obrigação que as empresas exibidoras possuem de incluir em sua programação 
obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem. Pelo texto proposto, tal 
obrigatoriedade abrangerá todas as salas, sejam elas adjacentes ou não, 
administradas pela mesma empresa e localizadas no mesmo complexo (§ 1º); a 
exibição dos filmes brasileiros deverá ser distribuída ao longo do semestre, sendo 
permitida a antecipação da programação do semestre seguinte, e cabendo ao Poder 
Executivo a verificação semestral da determinação (§ 2º); as obras que forem 
exibidas eletronicamente antes da exibição comercial em salas não serão 
contabilizadas para esse fim (§ 3º); e se até 31 de dezembro de cada ano o 
regulamento não for atualizado pelo Poder Executivo, o do ano anterior 
permanecerá vigente (§ 4º). 

O PL também prorroga, até 31 de dezembro de 2043, a 
obrigatoriedade constante do art. 56 da MPV nº 2.228-1, de 2001, qual seja, a de 
que as empresas de distribuição de vídeo doméstico incluam, em seus catálogos, 
um percentual de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras, devendo 
lançá-las comercialmente. 

O art. 2º da proposição dispõe que o número mínimo de sessões e 
dias de que trata o art. 1º será ampliado sempre que houver exibição de um mesmo 
título de obra cinematográfica de longa-metragem, de qualquer nacionalidade, em 
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múltiplas salas do mesmo complexo, acima do quantitativo fixado em 
regulamento anual. O aumento será contabilizado como a soma das sessões extras 
em cada sala durante o ano (§ 1º), e esse excedente diário equivalerá ao número 
de sessões e salas que extrapolem, em cada dia, o quantitativo fixado em 
regulamento (§ 2º). 

Estabelece o art. 3º do PL que os requisitos e as condições de validade 
para o cumprimento da cota de tela serão dispostos em regulamento. O 
regulamento também estabelecerá quanto tempo um filme brasileiro deverá 
permanecer em exibição após o lançamento, com base em seu desempenho, a fim 
de estimular a produção, distribuição e exibição de filmes brasileiros e sustentar 
a indústria cinematográfica nacional (art. 4º). Filmes brasileiros premiados em 
festivais significativos terão tratamento especial, e o regulamento determinará o 
número máximo de salas que um filme poderá ocupar (§§ 1º e 2º). 

Conforme o art. 5º, empresas que não cumprirem as referidas regras 
serão autuadas pelo órgão governamental responsável pela área do audiovisual, 
cabendo a aplicação de penalidades em caso de impedimento à fiscalização ou 
não fornecimento dos documentos a ela necessários (parágrafo único).  

A violação aos arts. 1º e 2º resultará em multas calculadas com base 
na receita diária média do complexo (art. 6º); o não cumprimento do art. 3º 
ensejará multas que variam entre 2 mil e 2 milhões de reais, cujo valor será 
determinado pelo regulamento, seguindo critérios como receita bruta e patrimônio 
líquido, entre outros (art. 7º); serão aplicadas subsidiariamente as normas de 
arbitramento de lucro previstas no âmbito da legislação tributária federal (art. 7º, 
§ 2º); e os veículos de comunicação que exibirem cópia ou original de obra 
cinematográfica ou obra videofonográfica publicitária, sem que conste na 
claquete de identificação o número do respectivo registro do título, pagarão multa 
correspondente a três vezes o valor do contrato ou da veiculação (art. 7º, § 3º). 

O art. 8º modifica o artigo 41 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 
2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. 
Trata-se do serviço de TV por assinatura. Essa lei estabelece regras e condições 
para a prestação e a fruição do serviço no País, englobando diversas modalidades 
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de serviços pagos, como TV a cabo, satélite e IPTV, entre outros. O projeto em 
análise pretende estender a validade dos seus arts. 16 e 23 até 31 de dezembro de 
2043, que estabelecem tempo mínimo de exibição de conteúdos brasileiros e 
produzidos por produtora brasileira independente. 

O art. 9º, por fim, prevê a entrada em vigor da futura lei na data de 
sua publicação. 

Na justificação, o autor ressalta a importância da prorrogação do 
prazo legal da cota de tela de cinema e de TV por assinatura para o cenário cultural 
brasileiro. 

O projeto foi submetido à análise da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que o aprovou com uma emenda substitutiva. A matéria será 
apreciada também pela Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD), 
cabendo a esta decisão terminativa. 

À matéria, foram oferecidas duas emendas. 

A Emenda nº. 2 - CE, de autoria do senador Eduardo Gomes propõe 
que o projeto faça alteração apenas no art. 56 da Medida Provisória nº. 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001, ficando os demais artigos do projeto suprimidos. 

A Emenda nº. 3 - CE, do mesmo autor, propõe acrescentar um artigo 
ao PL para prever que as empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de 
salas ou complexos de exibição pública comercial que cumprirem integralmente 
a obrigatoriedade prevista na Lei poderão ter participação no Fundo Setorial do 
Audiovisual por meio do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual 
Brasileiro - PRODAV. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do disposto pelos incisos I e II do art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a este colegiado opinar sobre proposições 
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que versem acerca de normas gerais sobre cultura, diversão e espetáculos 
públicos, temas presentes no projeto em análise. 

A matéria se insere no campo da competência concorrente da União 
para legislar sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Carta Magna. É 
legítima a iniciativa parlamentar, visto não se tratar de matéria de iniciativa 
privativa do Presidente da República. Igualmente legítimo é o tratamento da 
matéria por meio de lei ordinária, já que a Constituição não reserva o tema à esfera 
de lei complementar. Não se vislumbram, ainda, óbices de natureza jurídica ou 
regimental. 

Portanto, quanto aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nada há que se opor ao PL nº. 3.696, de 2023. 

No mérito, entendemos que o projeto merece prosperar. 

A cota de tela para o cinema estipula a compulsoriedade para as 
empresas exibidoras de incluir em sua programação obras cinematográficas 
nacionais, com ênfase atual em longas-metragens, com o propósito de oferecer 
oportunidades para a difusão da produção audiovisual brasileira nas salas de 
projeção. Semelhantemente, a cota de programação da TV paga assegura a 
presença de conteúdo nacional nas programações de canais por assinatura. 

Como bem assevera o autor, a matéria em análise objetiva, 
sobretudo, garantir à população o acesso a produções brasileiras, em consonância 
com o estabelecido no art. 215 da Constituição Federal, que preconiza a garantia 
a todos, pelo Estado, o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, além do apoio e incentivo à valorização e à difusão das 
manifestações culturais. 

Trata-se a cota de tela de um dos instrumentos pioneiros instituídos 
pelo Estado Brasileiro com o intuito de fomentar a produção cinematográfica 
doméstica. Tornou-se fato jurídico em 1932, quando o presidente Getúlio Vargas 
editou o Decreto nº 21.240, de 4 de abril daquele ano. Desde então, o mecanismo 
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passou por modificações e ajustes, tendo em alguns momentos abarcado formatos 
tanto de curta quanto de longa-metragem. 

A cota de tela para o cinema é regrada pela MPV nº 2.228-1, de 2001. 
Anualmente, mediante a edição de um decreto presidencial, são estipulados:  o 
número de dias destinados ao cumprimento da cota, a variedade de títulos que 
precisam ser apresentados, e o limite máximo de salas de um determinado 
complexo que podem ser ocupadas pela mesma obra cinematográfica. A Agência 
Nacional de Cinema (ANCINE) define outros critérios e condições para a 
observância e verificação da cota, mediante a publicação de uma instrução 
normativa, além de ser a entidade competente pela fiscalização. 

A cota de tela para programação da TV paga, por sua vez, foi 
instituída pela Lei 12.485, de 12 de setembro de 2011, denominada Lei do SeAC, 
o marco regulatório da TV por assinatura no Brasil. A regra funciona como um 
mecanismo impulsionador, fomentando a produção e distribuição de variadas 
produções audiovisuais brasileiras em canais pagos, incluindo séries, telefilmes e 
outros programas. Conforme dados da Ancine, a sua implementação, em 2012, 
resultou em um incremento da programação brasileira para 2.006 horas em 14 
canais de TV paga, representando um crescimento de 100,6% em relação ao ano 
anterior. 

Os mecanismos em questão são vitais para a reconfiguração do setor 
audiovisual, especialmente por estabelecerem critérios essenciais para o acesso da 
população à produção nacional e para garantir espaços de exibição, tanto em salas 
de cinema quanto em TV por assinatura, à produção audiovisual brasileira. Nessa 
perspectiva, a proposição em análise propõe a prorrogação tanto da cota de tela 
para cinemas quanto da cota de tela para programação em TV por assinatura para 
31 de dezembro de 2043. 

Alinhamo-nos ao autor do projeto quando enfatiza a urgência na 
deliberação desses instrumentos regulatórios, uma vez que, desde 2021, os 
dispositivos estabelecidos nos arts. 55 e 56 da MPV 2.228, de 2001 (cota de tela 
para cinemas) encontram-se expirados, e se aproxima o término da vigência do 
art. 41 da Lei nº 12.485, de 2011 (cota de tela para TV por assinatura). 
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A proposta foi objeto de duas emendas. 

A Emenda nº. 2 - CE, de autoria do senador Eduardo Gomes, propõe 
a manutenção do art. 1º do PL alterando apenas o art. 56 da Medida Provisória nº. 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ficando os demais artigos do projeto 
suprimidos, isto é, retirando a cota de tela do cinema. 

A proposta que ora é submetida à analise desta Comissão destina-se 
a prorrogar a cota de tela do cinema nacional, de vídeo e da TV por assinatura 
permitindo que a população brasileira tenha, acima de tudo, acesso à cultura do 
nosso país. O PL de autoria do senador Randolfe Rodrigues dispõe também de 
mecanismos que asseguram o cumprimento desta regra, valorizando as produções 
fílmicas.  

Entendemos, por sua vez, que um tema de tamanha importância tnato 
para a sociedade como para o setor cultural precisa ser melhor debatido e, neste 
sentido, é razoável que a discussão seja realizada em momento oportuno. Por esta 
razão, a emenda deve ser acatada. 

A Emenda nº. 3 - CE, também de autoria do nobre parlamentar, 
propõe acrescentar um artigo ao PL para prever que as empresas proprietárias, 
locatárias ou arrendatárias de salas ou complexos de exibição pública comercial 
que cumprirem integralmente a obrigatoriedade prevista na Lei poderão ter 
participação no Fundo Setorial do Audiovisual por meio do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro - PRODAV. 

A lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2023, prevê que os agentes 
dos diferentes elos da cadeia produtiva do audiovisual podem participar das linhas 
que sejam lançadas com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual dentro dos 
programas PRODECINE, PRODAV e PRÓ-INFRA, conforme se observa de 
maneira objetiva estabelecido no  § 1º do art. 4º. Assim, a emenda apenas reafirma 
uma prerrogativa legal que já se encontra estabelecida na legislação em vigor, 
sendo desnecessário repetir dispositivo que já se encontra normatizado. Por esta 
razão, a emenda deve ser rejeitada. 
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Gabinete do Senador Humberto Costa 

Outrossim, consideramos fundamental a manutenção do art. 2º 
proposto no substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos, o 
qual prevê a prorrogação da cota de tela em TV por assinatura. Mostra-se, porém, 
relevante que tal periodicidade seja estabelecida em quinze anos e não em vinte 
como lá fora apontado. Nesta forma, acatamos parcialmente a emenda substitutiva 
aprovada por aquele colegiado. 

Finalmente, entendemos ser importante garantir neste projeto que o 
Poder Executivo seja instado a definir mecanismos que sejam capazes de 
combater a pirataria no Brasil. Sugerimos, pois, a inclusão deste dispositivo nesta 
matéria. 

Este é o relatório. 

III – VOTO 

Diante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.696, 
de 2023, pelo acatamento da Emenda nº. 2 - CE e pela rejeição da Emenda nº. 3 
-CE, na forma do substitutivo abaixo.

EMENDA Nº 4 – CE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI  Nº 3.696, de 2023 

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001, que estabelece princípios gerais da Política 
Nacional do Cinema, e a Lei nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação 
audiovisual de acesso condicionado, para prorrogar o 
prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras 
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cinematográficas brasileiras, a política de cotas de tela 
na TV paga, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas de distribuição 
de vídeo doméstico deverão ter um percentual anual, fixado em 
regulamento, de obras brasileiras cinematográficas e videofonográficas 
entre seus títulos, obrigando-se a lançá-las comercialmente. 

Parágrafo único. Para elaborar o regulamento de que trata o caput 
deste artigo, o Poder Executivo deverá ouvir as entidades de caráter 
nacional representativas das atividades de produção, distribuição e 
comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 41 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41 Os arts. 16 e 23 vigerão até 31 de dezembro de 2038.” (NR) 

Art. 3º Ato do Poder Executivo deverá dispor sobre os mecanismos 
de combate à pirataria de obras audiovisuais, notadamente interrupção da 
emissão, difusão, transmissão, retransmissão, reprodução, acesso, distribuição, 
exibição, disponibilidade ou qualquer forma de fruição a conteúdos ilegais 
acessíveis por quaisquer meios, processos, protocolos ou tecnologias, respeitadas 
as competências das agências reguladoras, nos termos da legislação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala das Comissões, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA EM 29/08/2023, A COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA CE, FAVORÁVEL À EMENDA Nº 2 – CE
E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 3, NOS TERMOS DA EMENDA Nº 4 –
CE (SUBSTITUTIVA).

(PL 3696/2023)

Senador FLÁVIO ARNS

29 de agosto de 2023

Presidente da Comissão de Educação e Cultura
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Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural e Cidadania de 
Barra de Santana para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no 
Município de Barra de Santana, Estado 
da Paraíba.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 741, de 10 de maio de 2016, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 

autorização à Associação Cultural e Cidadania de Barra de 

Santana para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 

Município de Barra de Santana, Estado da Paraíba. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2018.   

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 1, DE 2019
(nº 1.035/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Cidadania de Barra de
Santana para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Barra de
Santana, Estado da Paraíba.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1683862&filename=PDC-1035-2018

-

Informações Complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1678671&filename=TVR+259/2018

-
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1, de 
2019 (nº 1.035, de 2018, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 
CIDADANIA DE BARRA DE SANTANA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Barra de Santana, Estado da 
Paraíba. 

Relator: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD), 
em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 1, de 
2019, que recebeu a designação nº 1.035, de 2018, na Câmara dos 
Deputados, que aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E CIDADANIA DE BARRA DE SANTANA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Barra de Santana, 
Estado da Paraíba. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao Presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCDD opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 1, de 
2019, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
n° 9.612, de 1998. 

Registramos apenas ser necessária a apresentação de emenda de 
redação para corrigir erro material na denominação da Pasta responsável pela 

S
F

/
2

3
6

9
6

.
0

4
3

1
5

-
1

5

48



 
 

rz2023-02444  

3 

edição da Portaria nº 714, de 10 de maio de 2016, que deferiu a autorização 
ora analisada. 

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o PDL nº 1, de 2019, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E CIDADANIA DE BARRA DE 
SANTANA para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Barra de Santana, Estado da Paraíba, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados, com a seguinte emenda de 
redação. 

EMENDA Nº     – CCDD (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 1, 
de 2019, a denominação “Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações” por “Ministério das Comunicações”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 131/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 9 de março de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 249, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Pro-Cultura e Comunicação de Pontal do Paraná (Nova 
FM - Rádio Comunitária) para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Pontal do Paraná, Estado do Paraná”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD221703845800

Página 3 de 3 Avulso do PDL 249/2021.

53



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 249, DE 2021

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Pro-Cultura e
Comunicação de Pontal do Paraná (Nova FM - Rádio Comunitária) para executar serviço
de radiodifusão comunitária no Município de Pontal do Paraná, Estado do Paraná.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2029231&filename=PDL-249-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2003358&filename=TVR+11/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Pro-Cultura 
e Comunicação de Pontal do Paraná 
(Nova FM - Rádio Comunitária) para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pontal do 
Paraná, Estado do Paraná.  

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 818, de 10 de maio de 2016, do Ministério das Comunicações, 
que outorga autorização à Associação Comunitária Pro-Cultura 
e Comunicação de Pontal do Paraná (Nova FM - Rádio Comunitária) 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Pontal do 
Paraná, Estado do Paraná.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 9 de março de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 249, de 
2021, que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Pro-Cultura e 
Comunicação de Pontal do Paraná (Nova FM - 
Rádio Comunitária) para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Pontal 
do Paraná, Estado do Paraná. 

Relator: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Chega à COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO 
DIGITAL (CCDD), em decisão terminativa, o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 249, de 2021, que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Pro-Cultura e Comunicação de Pontal do Paraná 
(Nova FM - Rádio Comunitária) para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pontal do Paraná, Estado do Paraná. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em 
conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCDD opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 249, de 
2021, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
n° 9.612, de 1998. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 
o projeto não evidenciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Pro-Cultura e Comunicação de Pontal do Paraná 
(Nova FM - Rádio Comunitária) para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pontal do Paraná, Estado do Paraná, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 118/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 24 de fevereiro de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 572, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Pradopolense de Apoio Educação e Cultura - APAEC para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Pradópolis, Estado de 
São Paulo”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD228295866400
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 572, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Pradopolense de Apoio
Educação e Cultura - APAEC para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Pradópolis, Estado de São Paulo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2067462&filename=PDL-572-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2035924&filename=TVR+154/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Pradopolense 
de Apoio Educação e Cultura - APAEC 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de 
Pradópolis, Estado de São Paulo. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 1.453, de 7 de junho de 2017, do Ministério das 
Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 24 de 
dezembro de 2012, a autorização outorgada à Associação 
Pradopolense de Apoio Educação e Cultura - APAEC para executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pradópolis, Estado de São Paulo.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 24 de fevereiro de 2022.  
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº        , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E 
DIREITO DIGITAL, em caráter terminativo, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 572, de 
2021, que aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO PRADOPOLENSE 
DE APOIO À EDUCAÇÃO E CULTURA - 
APAEC para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pradópolis, Estado 
de São Paulo. 

RELATOR: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Chega à COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO 
DIGITAL (CCDD), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 572, de 2021, que aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO PRADOPOLENSE DE APOIO À EDUCAÇÃO E 
CULTURA - APAEC para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Pradópolis, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 
Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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_ if 2023-04643_ 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCDD opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL n° 572, de 
2021, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, 
de 1998. 
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_ if 2023-04643_ 

Registro apenas ser necessária a apresentação de emenda de 
redação para corrigir dois erros materiais. O primeiro é a denominação do 
responsável pela edição da Portaria nº 1.453, de 7 de junho de 2017, que deferiu 
a renovação da outorga ora analisada. Embora o ato tenha sido editado pelo 
extinto Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, o PDL 
o atribui ao Ministério das Comunicações. O segundo erro material encontra-
se no nome da entidade outorgada, que deve ser corretamente grafado como 
“Associação Pradopolense de Apoio à Educação e Cultura – APAEC”. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDL nº 572, de 2021, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO PRADOPOLENSE DE APOIO À EDUCAÇÃO 
E CULTURA - APAEC para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Pradópolis, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados com a seguinte emenda de 
redação: 

EMENDA Nº – CCDD (DE REDAÇÃO) 

Substitua-se no art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 572, 
de 2021, a denominação “Ministério das Comunicações” por “Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações”, e a denominação 
“ASSOCIAÇÃO PRADOPOLENSE DE APOIO EDUCAÇÃO E CULTURA 
- APAEC” por “ASSOCIAÇÃO PRADOPOLENSE DE APOIO À 
EDUCAÇÃO E CULTURA - APAEC”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD), para definir a expressão “decisão 
automatizada”. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XX: 

“Art. 5º ................................................................................ 

..........................................................................................… 

XX – decisão automatizada: processo de escolha, de 
classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 

medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de 
probabilidade, ou outro semelhante, realizado pelo tratamento de 
dados pessoais utilizando regras, cálculos, instruções, algoritmos, 

análises estatísticas, inteligência artificial, aprendizado de máquina, 
ou outra técnica computacional.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD), é, sem dúvida, um marco na proteção dos 
direitos dos cidadãos diante dos processos de tratamento de dados pessoais 

que, com a evolução tecnológica, tornam-se cada vez mais presentes, mais 
complexos e mais intrusivos. 

Apesar dos inquestionáveis avanços trazidos pela LGPD, a 
questão do tratamento de dados para decisões automatizadas, abordada no 

art. 20, carece de aperfeiçoamentos para dar ao comando legal a efetividade 
necessária. Perceba-se, nesse sentido, que não foi definido o conceito da 
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expressão “decisão automatizada”, deixando lacuna capaz de comprometer 

a proteção pretendida. 

Há diversas formas de se tomar decisões automatizadas. 

Algumas são facilmente compreensíveis, como as baseadas em regras ou em 
algoritmos pré-definidos. Outras, mais sofisticadas e geralmente menos 

explícitas, aplicam técnicas de aprendizado de máquina (machine learning) 
ou de inteligência artificial. 

A inclusão dessas técnicas avançadas no conceito de “decisão 
automatizada” é essencial, em particular, para garantir o chamado “direito à 

explicação”, previsto no § 1º do citado art. 20. Trata-se do direito do cidadão 
a “informações claras e adequadas a respeito dos critérios e dos 

procedimentos utilizados para a decisão automatizada”. 

Embora, em geral, os responsáveis pelo tratamento de dados não 

se neguem a prestar informações sobre decisões automatizadas baseadas em 
algoritmos tradicionais, na maioria dos casos, eles não fornecem 
esclarecimentos apropriados para decisões baseadas em técnicas de 

inteligência artificial ou outras igualmente complexas. 

Portanto, de modo a complementar o texto da LGPD, 

apresentamos a presente iniciativa, que estabelece a definição da expressão 
“decisão automatizada”, de modo a não deixar dúvidas quanto a extensão 

desse conceito. Dessa forma, garantiremos que a proteção estabelecida no 
texto legal se torne plena. 

Sala das Sessões,  

Senador STYVENSON VALENTIM 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4496, DE 2019

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
– LGPD), para definir a expressão “decisão automatizada”.
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 

  

 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO 
DIGITAL, sobre o Projeto de Lei nº 4.496, de 2019, 
do Senador Styvenson Valentim, que altera a Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), para definir a 
expressão “decisão automatizada”. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Comunicação e Direito Digital 
(CCDD) o Projeto de Lei (PL) nº 4.496, de 2019, do Senador Styvenson 
Valentim, que altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), para definir a expressão “decisão 
automatizada”. 

A proposição acrescenta o inciso XX ao art. 5º da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGDP), definindo decisão automatizada como o processo 
de escolha, de classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 
medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de probabilidade, ou outro 
semelhante, realizado pelo tratamento de dados pessoais utilizando regras, 
cálculos, instruções, algoritmos, análises estatísticas, inteligência artificial, 
aprendizado de máquina, ou outra técnica computacional. 
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Segundo o proponente, na justificação do projeto, apesar dos 
inquestionáveis avanços trazidos pela LGPD, a questão do tratamento de dados 
para decisões automatizadas, carece de aperfeiçoamentos. Particularmente, não 
foi definido o conceito da expressão “decisão automatizada”, deixando lacuna 
capaz de comprometer a proteção pretendida.  

Ao trazer essa definição no corpo normativo, o autor pretende “não 
deixar dúvidas quanto a extensão desse conceito”, de modo a garantir que “a 
proteção estabelecida no texto legal se torne plena”. 

Após a apreciação deste Colegiado, a matéria será encaminhada 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), em decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 
 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-G do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à CCDD opinar sobre proposições relacionadas com direito 
digital e internet. A proposição em exame insere-se, portanto, no rol de matérias 
sujeitas ao exame desta Comissão. 

Conforme justifica o autor da iniciativa, a LGPD representa um 
marco na proteção dos direitos dos cidadãos diante dos processos de tratamento 
de dados pessoais que, com a transformação digital, tornam-se cada vez mais 
presentes e invasivos, ameaçando a privacidade e a segurança das pessoas. 

O art. 20 do referido instrumento legal assegura o direito de o 
cidadão solicitar a revisão das decisões automatizadas, o que é essencial para 
a concretização dos princípios que regem o tratamento de dados pessoais, 
notadamente, os da boa-fé, da transparência e do livre acesso. 

Vale ressaltar que as referidas decisões automatizadas são 
baseadas unicamente em algoritmos destinados a tratar os dados pessoais, não 
havendo, via de regra, a intervenção humana no processo decisório. Diante 
disso, é fundamental que o cidadão seja adequadamente informado e tenha o 
direito de questionar as decisões automatizadas que afetem a sua órbita 
jurídica. Para tanto, conforme destaca o autor da iniciativa, é fundamental que 
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o conceito de decisão automatizada abranja, além dos algoritmos tradicionais, 
as técnicas mais sofisticadas como, por exemplo, de aprendizado de máquina 
ou de inteligência artificial. 

Registre-se, a propósito, que a medida em pauta se harmoniza com 
as disposições do Projeto de Lei nº 2.338, de 2023, que foi inspirado no trabalho 
da Comissão de Juristas especialmente constituída para subsidiar a elaboração 
de proposição destinada a disciplinar o uso da Inteligência Artificial. Nos 
termos do art. 9º do citado projeto, a pessoa afetada tem o direito de contestar 
e solicitar a revisão de decisões geradas por sistemas de inteligência artificial. 

Assim, diante da relevância do tema e de seu potencial impacto na 
vida das pessoas, temos por pertinente cristalizar em lei o conceito de decisão 
automatizada para melhor balizar a regulamentação da matéria. 

Salientamos apenas a necessidade de aprimorar a redação proposta 
para o inciso XX do art. 5º da LGDP, de modo a explicitar que decisão 
automatizada é aquela tomada unicamente com base em tratamento 
automatizado de dados pessoais, em consonância com o disposto no art. 20 do 
mesmo diploma legal. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.496, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº       - CCDD 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei nº 4.496, de 
2019: 

“Art. 1º O art. 5º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XX: 

‘Art. 5º ................................................................................... 
................................................................................................ 

XX – decisão automatizada: processo de escolha, de 
classificação, de aprovação ou rejeição, de atribuição de nota, 
medida, pontuação ou escore, de cálculo de risco ou de 
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probabilidade, ou outro semelhante, realizado exclusivamente pelo 
tratamento automatizado de dados pessoais utilizando regras, 
cálculos, instruções, algoritmos, análises estatísticas, inteligência 
artificial, aprendizado de máquina, ou outra técnica 
computacional.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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